
 
DECISÃO 11/2000 

 
 
 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em sessão de 21.01.00, tendo 
em vista o constante no processo nº 23078.024382/97-00, nos termos do parecer nº 06/2000 da 
Comissão de Legislação e Regimentos e de acordo com as alterações aprovadas em plenário 

 
 

D E C I D E  
 

1. aprovar as seguintes alterações no Estatuto da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
como segue: 

 

1.1. alterar o inciso VII do art. 11,  inciso IV do art. 17;  inciso I do art. 19;  caput dos artigos 29, 
41, 46, 56, 64, 65 e 99;  inciso II do art. 48;  § 1º do art. 49 e parágrafo único do art. 79:  

 

Art. 11 – (...) 
................................................................................................................................... 
VII – pelos Diretores dos Órgãos de ensino fundamental, ensino médio e educação profissional. 
 

Art. 17 – (...) 
................................................................................................................................... 
IV -  aprovar os currículos dos cursos de Graduação observadas as diretrizes  curriculares  

emanadas pelo Poder  Público  e  de Pós-Graduação, bem como suas alterações; 
 

Art. 19 – (...) 
I - por 7 (sete) integrantes do corpo docente da Universidade, eleitos pelo Conselho 

Universitário;     
................................................................................................................................... 
 

Art. 29 – O Hospital Universitário da UFRGS é o Hospital de Clínicas de Porto Alegre 
(HCPA),    constituído sob a forma de Empresa Pública dotada de personalidade jurídica de direito 
privado com patrimônio próprio e autonomia administrativa, vinculado à supervisão do Ministério da 
Educação  cujo presidente é da livre escolha e nomeação do Reitor da Universidade, homologada por 
seu Conselho Universitário. 

 

Art. 41 – O Plenário, órgão deliberativo superior, é constituído por todos os docentes do 
Departamento, lotados e em exercício, e pela representação discente na proporção de 1 (um)  aluno 
para cada 5 (cinco) docentes, escolhidos de acordo com o Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 46 – Os Cursos de Graduação serão coordenados por Comissões de Graduação, 
constituídas por representantes dos Departamentos que ministrem disciplinas do Curso, com mandato 
de 2 (dois) anos, de acordo com o Regimento Geral da Universidade, e pela representação discente na 
proporção de 1 (um) aluno para cada 5 (cinco) docentes, escolhidos de acordo com o Regimento 
Interno da Unidade. 
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Art. 48 – (...) 
................................................................................................................................... 
II -  avaliar periódica e sistematicamente o currículo vigente, com vistas a eventuais 

reformulações e inovações, deliberando sobre emendas curriculares observadas as diretrizes 
curriculares emanadas pelo Poder Público; 
 

Art. 49 – (...) 
§ 1º -  Os Conselhos e Comissões de Pós-Graduação serão constituídos obrigatoriamente por 

professores portadores do Título de Doutor ou equivalente, nos termos do Regimento Geral da 
Universidade, e por representantes discentes na proporção de 1 (um)  aluno para cada 5 (cinco) 
docentes,  escolhidos de acordo com o Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 56 – As atividades de extensão da Unidade serão coordenadas por uma Comissão de 
Extensão constituída por representantes dos Departamentos da Unidade, com mandato de 2 (dois) 
anos, nos termos do Regimento Geral da Universidade, e pela representação discente na proporção de 
1 (um) aluno para cada 5 (cinco) docentes, escolhidos de acordo com o Regimento Interno da 
Unidade. 

 

Art. 64 – A Universidade poderá manter ensino fundamental, ensino médio e educação 
profissional, regulamentados no Regimento Geral da Universidade. 

 

Art. 65 – O Ensino de Graduação visa à obtenção de qualificação universitária específica, sendo 
aberto a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e obtido classificação em 
processo seletivo. 

 

Art. 79 –  (...) 
................................................................................................................................... 
Parágrafo único.  Os estudantes de ensino fundamental, ensino médio  e educação profissional 

terão representação nos órgãos deliberativos  do seu respectivo nível de ensino, segundo definição nos 
Regimentos das escolas desse nível e no Regimento Geral da Universidade. 

 

Art. 99 –  Este Estatuto entra em vigor na data de publicação em Diário Oficial da União do ato 
de homologação pelo Ministro da Educação de sua aprovação pelo Conselho Nacional  de Educação, 
revogadas as disposições em contrário.  

 

1.2. Suprimir o § 2º do art. 12; incisos VII, VIII e IX do art. 15; inciso IV do art. 21; art. 96 e seu 
parágrafo único; art. 97 e seus §§1º e 2º e art. 101.  

 
1.3. Incluir um novo inciso VII ao art. 15, com a seguinte redação: 

 

Art. 15 – (...) 
................................................................................................................................... 
VII –  pelas representações discente, docente e dos servidores técnico-administrativos, segundo 

definição no Regimento Geral da Universidade;  
 

1.4.Renomear o § 1º do Art. 12 para Parágrafo único. 
 
1.5. Renumerar do inciso V do Art. 21 para IV e os subseqüentes e o Art. 98 para Art. 96 e os 

subseqüentes.  
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2. aprovar as seguintes alterações no Regimento Geral  da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, como segue: 

 

2.1. alterar o caput dos artigos  5º, 61, 69, 71, 77, 85, 102, 103, 104, 106, 112, 119, 122,  parágrafo 
único dos art. 38 e 45, incisos I e II e § 2º do art.165 e § 3º do art. 175: 

 

Art. 5º -  As representações previstas no artigo 11, inciso VI, do Estatuto, terão mandato de 1 
(um) ano. 

 

Art. 38 – (...) 
Parágrafo único - É vedada aos Órgãos Suplementares a responsabilidade pelo ensino 

fundamental, ensino médio e educação profissional, de graduação e de pós-graduação. 
 

Art. 45 – (...) 
Parágrafo único - Além do ensino de graduação, do ensino de pós-graduação, da pesquisa e da 

extensão, as Unidades Universitárias colaborarão, quando necessário, com o ensino fundamental,  
ensino médio e educação profissional mantidos pela Universidade. 

 

Art. 61 – As Comissões de Graduação serão constituídas por uma representação permanente 
formada pelos  Departamentos  da  Unidade  a  que  o  curso  se  vincule,  responsáveis,  no  mínimo,   
por  uma disciplina obrigatória do currículo do curso, e por outra, formada sob o critério de rodízio, 
pelos demais Departamentos responsáveis, no mínimo, por uma  disciplina obrigatória do currículo do 
curso, e pela representação discente na proporção de 1 (um) aluno para cada 5 (cinco) docentes, 
escolhidos de acordo com o Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 69 – O Conselho de Pós-Graduação será constituído por todos os professores permanentes 
do curso e pela representação discente na proporção de 1 (um) aluno para cada 5 (cinco) docentes, 
escolhidos de acordo com o Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 71 –  A Comissão de Pós-Graduação será constituída por professores portadores do título 
de Doutor ou equivalente, em número estipulado pelo Regimento do Curso, e pela representação 
discente na proporção de 1 (um)  aluno para cada 5 (cinco) docentes,  escolhidos de acordo com o 
Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 77 – A Comissão de Pesquisa da Unidade será constituída por docentes e técnico-
administrativos, preferencialmente portadores do título de Doutor ou equivalente, que desenvolvam 
atividades de pesquisa na Unidade, e pela representação discente na proporção de 1 (um) aluno para 
cada 5 (cinco) docentes, escolhidos de acordo com o Regimento Interno da Unidade. 

 

Art. 85 – A Comissão de Extensão da Unidade será constituída por representantes docentes de 
seus Departamentos, que desenvolvam atividades de extensão; pela representação dos servidores 
técnico-administrativos, que desenvolvam atividades de extensão; e pela representação discente na 
proporção de 1 (um)  aluno para cada 5 (cinco) docentes, escolhidos de acordo com o Regimento 
Interno da Unidade. 

 
Art. 102 - Os órgãos de ensino fundamental, ensino médio e educação profissional, vinculados à 

Reitoria,  definirão, em seus Regimentos Internos aprovados pelo CONSUN, a respectiva estrutura 
didática e administrativa, obedecidos ao Estatuto e a este Regimento Geral. Esses órgãos são: 
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- Escola Técnica da UFRGS, com cursos de educação profissional;  
- Colégio de Aplicação da UFRGS, com ensino fundamental e médio. 

 
 

Art. 103 – Os órgãos de ensino fundamental, ensino médio e educação profissional terão 
destaque orçamentário. 

 

Art. 104 - O Diretor e o Vice-Diretor, eleitos pelos  integrantes dos órgãos de ensino 
fundamental, ensino médio e educação profissional, terão seus cargos providos pelo Reitor, com 
mandato de 4 (quatro) anos. 

 

Art. 106 - A Universidade poderá manter, também, cursos de ensino fundamental, ensino médio 
e educação profissional para servir de laboratório à formação de profissionais do magistério 
respectivo, ao desenvolvimento da pesquisa sobre educação nesses níveis. 

 

Art. 112 - Compete ao CEPE estabelecer as normas específicas de organização dos cursos de 
graduação, pós-graduação e extensão, bem como aquelas referentes ao ensino fundamental, ensino 
médio e educação profissional. 

 

Art. 119 - A matrícula e, quando houver, sua renovação nos cursos de ensino fundamental, 
ensino médio e educação profissional, extensão e pós-graduação, obedecerão às normas próprias 
fixadas pelo CEPE. 

 

Art. 122 - O número de vagas e as condições de ingresso para os cursos de ensino fundamental,  
ensino médio e educação profissional serão definidos pelo CEPE, por proposta dos mesmos. 

 

Art. 165 -  (...) 
 I -  8 (oito) representantes dos docentes da educação superior, eleitos por voto secreto entre seus 

pares, sendo no máximo um de cada Unidade Universitária, salvo a hipótese prevista no parágrafo 1º 
deste artigo; 

II - 1 (um) representante docente do ensino fundamental, ensino médio e educação profissional, 
eleito por voto secreto entre seus pares; 

 

§ 2º - A CPPD elegerá um Presidente e um Vice-Presidente, dentre os representantes docentes 
da educação superior. 

  

Art. 175 – (...) 
 ......................................................................................................................................... 
§ 3º - Os alunos do ensino fundamental, ensino médio e educação profissional terão 

representação nos órgãos deliberativos do seu respectivo nível de ensino, segundo definição nos 
Regimentos dos seus cursos. 

 Porto Alegre, 21 de janeiro de 2000. 
 
 
 

 
                                                                                                                 (O original encontra-se assinado) 

WRANA MARIA PANIZZI, 
Reitora. 

 


